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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS

RELATÓRIO DE JULGAMENTO DE RECURSO
Pregão Eletrônico nº. 49/2013
Processo Administrativo nº. 23007.010120/2013-83
RECORRENTE:
GASPE SEGURANCA PATRIMONIAL E EXECUTIVA LTDA - EPP.
RECORRIDA: 
AVI CONSULTORIA E SERVICOS DE SEGURANCA LTDA.
ASSUNTO:
Julgamento de recurso administrativo contra decisão desta Administração que desclassificou a proposta da recorrente acima identificada para o lote/grupo de nº. 2, do Pregão Eletrônico nº. 49/2013.
1. DO RELATÓRIO
1.1 Vem ao exame deste Pregoeiro a peça de recurso administrativo formulada pela recorrente acima identificada, consoante comando do art. 11, VII, do Decreto Federal nº. 5.450/2005. Em síntese, a recorrente postula a esta Administração reforma da decisão proferida, determinando a reclassificação de sua proposta ofertada para o lote/grupo de nº. 2, do Pregão Eletrônico nº. 49/2013.
1.2 A recorrente apresenta como fundamento de seu pleito a alegação de que a desclassificação de sua proposta se deu mediante ato ilegal, em função das seguintes razões:
a) O ato deste Pregoeiro, de solicitar os documentos “Relação de Faturamento no Exercício de 2013” e “Relação de Contratos Firmados com a Administração Pública e com a Iniciativa Privada” para comprovar se a recorrente se ainda se mantinha enquadrada como Empresa de Pequeno Porte (EPP) não encontra amparo no Edital, o qual não menciona, em qualquer de seus elementos constitutivos, que as empresas que se declararem enquadradas como microempresas ou como EPP tenham de apresentar tais documentos;
b) A Lei Complementar nº. 123/2006 não contempla nenhum dispositivo que ampare ou justifique a solicitação realizada por este Pregoeiro, no que tange à exigência de declaração do faturamento do ano vigente para comprovação de enquadramento do licitante como EPP;
c) A solicitação da relação de contratos assinados em conjunto com a declaração do faturamento de 2013, como instrumento para diligenciar se a recorrente se enquadra como EPP é irrelevante, impertinente e desnecessária, pois a base para se verificar seu enquadramento é o faturamento do ano-calendário (ano anterior ao ano corrente) e não o faturamento até o ano vigente;
d) A Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB) e a Demonstração do Resultado de Exercício (DRE) do ano-calendário de 2012 apresentados pela recorrente são instrumentos suficientes à comprovação de seu enquadramento como EPP, no que tange ao critério de faturamento, e;
e) A licitação foi conduzida por este Pregoeiro com rigor excessivo, consubstanciado por exigências inúteis e desnecessárias ao certame.
2. PONDERAÇÕES ACERCA DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE
1.3 Pretende o presente relatório proferir análise e julgamento às razões arguídas pela recorrente, pontuando os respectivos critérios técnicos e elementos de justificativa sobre os quais se apóiam.
1.4 Preliminarmente, para melhor compreensão, impõe esclarecer que a Lei Complementar 123/2006, incluídas as suas alterações, estabelece tratamento favorecido à microempresa (ME) e à empresa de pequeno porte (EPP) nas contratações públicas. No entanto, o usufruto dos benefícios ali prescritos está condicionado ao cumprimento de certos requisitos, sendo o faturamento da empresa o critério que merece maior atenção no contexto da contenda aqui tratada. A Lei Complementar 123/2006, em seu art. 3º, caput, inciso II e §§ 9º e 9º-A, assim disciplina a matéria, in verbis:

“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
[...]
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).
[...]
§ 9o A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9o-A, 10 e 12. 
§ 9o-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9o dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput.” 
1.4.1 Pelo dispositivo legal acima colacionado, no que se refere ao critério de faturamento, infere-se que a empresa que tenha auferido, DENTRO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO CORRENTE, faturamento superior a R$ 4.320.000,00 deixará de ser considerada EPP a partir do mês imediatamente posterior àquele em que ocorreu o excesso. A recorrente defende que a expressão “ano-calendário” significa exclusivamente “ano anterior ao ano corrente”; no entanto, não há viabilidade nessa interpretação legal. Este Pregoeiro e sua Equipe de Apoio defendem a exegese de que “ano-calendário”, no escopo da Lei Complementar 123/2006, se refere ao lapso temporal de um ano, que se estende do dia primeiro de janeiro ao dia trinta e um de dezembro. Não há como vislumbrar e sustentar outra interpretação.
1.4.2 Considerando esse critério sedimentado no texto legal, não há dúvida que tanto a Certidão Simplificada da expedida pela JUCEB quanto a DRE relativa ao exercício de 2012 são insuficientes à comprovação de enquadramento da recorrente como EPP, pois àquele momento do certame (sessão pública do dia 07/10/2013), era perfeitamente possível que a mesma tivesse atingido faturamento superior a R$ 4.320.000,00 neste exercício de 2013, e que, nessa situação, não poderia haver usufruto aos benefícios previstos na LC 123/2006. Logo, contrariamente ao que sustenta a recorrente, o dispositivo acima colacionado justifica a solicitação de outros documentos destinados à comprovação de faturamento compatível com os requisitos da lei.
1.4.3 Registre-se que, em licitações anteriores promovidas por esta administração, houve ocorrência de declaração pérfida de cumprimento aos requisitos previstos na Lei Complementar 123/2006, com o intuito de usufruto indevido do direito de acesso preferencial ao mercado nas contratações públicas. Ademais, acrescente-se que houve denúncia nesse sentido, firmada pelo licitante AVI CONSULTORIA E SERVICOS DE SEGURANCA LTDA, a qual apresentava a possibilidade de ter havido desenquadramento da recorrente como EPP, pelo critério de faturamento, devido a supostos novos contratos executados pela GASPE neste exercício de 2013. Nesse contexto, ante a tantos elementos, não poderia, jamais, este servidor permanecer inerte, sob pena de caracterização de omissão ou desídia administrativa.
1.4.4 Como medida cautelar, conforme registro em Ata Complementar, na sessão pública do dia 07/10/2013, às 11:11 (horário de Brasília), este Pregoeiro promoveu abertura de diligência, solicitando apresentação dos documentos “Relação de Faturamento no Exercício de 2013” e “Relação de Contratos Firmados com a Administração Pública e com a Iniciativa Privada”; o primeiro destinado a verificar se a recorrente havia superado o limite de faturamento para ser considerada EPP e, o segundo, destinado a verificar se o faturamento declarado detinha compatibilidade com os contratos assumidos, de modo a certificar o direito da recorrente aos benefícios previstos em Lei.

1.4.4.1 A recorrente sustenta que ato deste Pregoeiro de solicitar esses documentos não encontra amparo no Edital do certame. Sobre esse tema, pertine salientar que o Edital, em seu preâmbulo, contém expressa indicação de sua legislação de regência, e a Lei Federal nº. 8.666/93 permite expressamente, em seu art. 43, § 3º, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

1.4.5 Por tudo até aqui exposto, não há que se falar em exigências irrelevantes, impertinentes ou desnecessárias, pois todas se destinaram ao imprescindível esclarecimento de dúvidas suscitadas durante o transcurso do processo licitatório. 
1.5 Relativamente à alegação de que houve excesso de rigor por parte deste Pregoeiro na condução do certame, registre-se que todos os atos praticados durante as sessões públicas da licitação se balizaram no cumprimento fiel aos dispositivos de seu instrumento convocatório e da legislação que rege a matéria.
1.5.1 Na sessão pública do dia 07/10/2013 FOI CONCEDIDO PRAZO DAS 11H 12MIN ÀS 16H 00MIN, PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS SOLICITADOS. São desconhecidos deste servidor os motivos pelos quais a recorrente não atendeu à solicitação, pois a mesma poderia tê-lo feito SEM GRANDE ESFORÇO. Frise-se que a inércia da licitante em apresentar a Relação de Contratos Firmados com a Administração Pública e com a Iniciativa Privada somente se justifica por negligência, descuido, desleixo, pois se trata de documento bastante simples, sendo suficiente constar de quatro colunas, registrando o nome do contratante e os respectivos valores e datas de assinatura e vigência. É inaceitável que a licitante não apresente documento tão simples dentro desse prazo. Não obstante, ante ao não atendimento da solicitação, na mesma sessão pública do dia 17/10/2013, às 16h e 11min, FORAM CONCEDIDOS MAIS 30 (TRINTA) MINUTOS para apresentação do documento, e, ao invés de disso, foram acostadas notas fiscais junto a Prefeitura de Bom Jesus da Lapa, e apenas dois contratos firmados pela recorrente.
1.5.2 A desclassificação da proposta apresentada para o lote/grupo 2 se deu pelo não encaminhamento da documentação solicitada por este Pregoeiro, mesmo após a concessão de prazo estendido. Por tudo aqui explicitado, não prospera o argumento de que houve excesso de rigor na atuação deste servidor durante a condução do certame.

3. CONCLUSÃO
3.1 Por tudo exposto, resta comprovado que não prosperam os argumentos da recorrente, de que a desclassificação de sua proposta no certame se deu por ato ilegal. Este Pregoeiro e a Equipe de Apoio se dedicaram em seguir as instruções emanadas do Edital e em cumprir rigorosamente as normas aplicáveis, em estrita observância aos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, conforme prevê a legislação de regência.
3.2 Em obediência ao art. 11, inciso VII do Decreto nº. 5.450/2005, este Pregoeiro faz saber aos interessados que as razões arguídas pela recorrente foram REJEITADAS EM SUA TOTALIDADE. 
3.3 Submete-se o presente a apreciação da autoridade competente, a quem, consoante o art. 8º do Decreto nº. 5.450/05, compete decidir os recursos quando o Pregoeiro mantiver sua decisão.

3.4 É o parecer, salvo melhor juízo. Em 23 de outubro de 2013.
CLÁUDIO ANTÔNIO FARIA VARGAS
Pregoeiro (Portaria UFRB nº. 521/2013)
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